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   600000076/2021


EDITAL DO REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

RDC PRESENCIAL Nº 01/2023


A EMUSA, com sede na Rua Visconde de Sepetiba nº 987 – 11º andar – Centro – Niterói – RJ, torna público que, devidamente representada neste ato por seu Presidente da CPL, na forma do disposto no processo Nº 600000076/2021, fará realizar, no dia 28/03/2023, às 11:00 (onze) horas, no endereço supracitado, licitação na modalidade de RDC PRESENCIAL  que se regerá pela Lei Federal nº 12.462/11 e alterações e Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e respectivas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital. 

FORMA DE EXECUÇÃO DA LICITAÇÃO: PRESENCIAL

MODO DE DISPUTA: TÉCNICA E PREÇO
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR PONTUAÇÃO (TÉCNICA + PREÇO) 

ABRANGÊNCIA DA LICITAÇÃO: INTERNACIONAL

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:

	HORÁRIO/DATA

	Às 11:00h do dia 28/03/2023



ABERTURA DAS PROPOSTAS:

	HORÁRIO/DATA

	Às 11:00h do dia 28/03/2023




1 – DO OBJETO, DO EDITAL, DO VALOR E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1.1 A presente Licitação foi solicitada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, conforme ato exarado às fls. 02 do Processo N.º600/000076/2021, tendo como objeto a Contratação de Empresa ou consórcio de empresas para a Elaboração dos Projetos Básico e Executivo e a Execução da Obra de Dragagem por resultado para ampliação do Acesso da infraestrutura Aquaviária ao Complexo Industrial e Portuário de Niterói/RJ, conforme quantidades e especificações detalhadas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, Anteprojetos de Dragagem 57/2015 Rev.00 e sua versão final 57/2015 Fase 1 - revisão 2 
1.2 A presente Licitação reger-se-á pelo disposto neste edital e seus anexos, pela Lei Federal nº 12.462/11 e alterações, quando expressamente autorizado, das normas da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e respectivas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis.
1.3 Fundamento legal: Artigo 1º, Inciso VIII da Lei nº 12.462/11.

1.4 Forma de Execução da Licitação: RDC PRESENCIAL

1.5 Modo de Disputa: FECHADO
1.6 Critério de Julgamento: “TÉCNICA E PREÇO".
1.7 Regime de Execução: CONTRATAÇÃO INTEGRADA
1.8 Abrangência da Licitação: INTERNACIONAL

1.9 O Edital completo poderá ser retirado no site: emusa.niteroi.rj.gov.br ou na sede da EMUSA, Rua Visconde de Sepetiba, nº987, 11º andar, Centro, Niterói-RJ, mediante a entrega de 02 resmas de papel A4.


1.2.1 Os documentos que integram o Anteprojeto (Anexo II) serão disponibilizados em arquivo separado no site: emusa.niteroi.rj.gov.br, link correspondente a este Edital.
1.10 A despesa com o objeto da presente Licitação, sob a modalidade RDC, é estimada no valor de R$138.980.709,59(cento e trinta e oito milhões, novecentos e oitenta mil, setecentos e nove reais e cinquenta e nove centavos).

1.11 Parte da despesa que decorrer desta Licitação já está compromissada por conta da Dotação Orçamentária existente no Programa de Trabalho P. T. 5351.15.451.0146.3421 Natureza de Despesa 3.3.90.39.00, fonte 704 do orçamento para o presente exercício e outra parte para o próximo exercício.
1.12 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, por escrito, na Comissão Permanente de Licitação pelo telefone (21) 2622-2035 ou endereço Rua Visconde de Sepetiba nº 987/11º andar, Centro, Niterói/RJ ou e-mail: emusacpl@hotmail.com.
1.13 Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, auxiliado pela Assessoria Jurídica da EMUSA, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados observado o disposto no item 1.1.

1.14 Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, no seguinte endereço: Rua Visconde de Sepetiba nº 987 – 11º andar – Centro – Niterói – RJ, de 10:00  até 17:00 horas.

1.15 Caberá ao Presidente da CPL, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.2.

1.16 Os Licitantes adjudicatários celebrarão Contrato com a EMUSA nos termos da minuta anexa ao presente Edital, em que estão estipulados os direitos e obrigações decorrentes desta Licitação.

1.17 O prazo para execução dos serviços é de 15(quinze) meses, conforme descrito no Anexo II do presente Edital.

2 DA VISITA TÉCNICA – CONHECIMENTO DO LOCAL

2.1 
O Licitante poderá visitar os locais das obras para a dragagem na Ilha da Conceição e Baia de Guanabara - Rio de Janeiro – RJ para se inteirar de todos os aspectos referentes à sua execução, podendo agendar visitas com o representante da Comissão de Licitação, até o 5º (quinto) dia útil que anteceder a data de abertura das propostas.

2.2 Em caso de participação em consórcio, a visita técnica poderá ser realizada por qualquer das empresas consorciadas.

2.3 Não será permitido que um mesmo preposto represente 02 (duas) ou mais empresas distintas na visita técnica.

2.4 A visita ao local de execução da obra deverá ocorrer em dias úteis, durante o horário comercial, e será agendada com representante da Comissão de Licitação, pelo e-mail emusacpl@hotmail.com para a dragagem 

2.5 O representante da Comissão de Licitação de Niterói, citado no item 2.1, atestará a visita, fornecendo o Atestado de Visita Técnica, nos termos do modelo constante do Anexo XII deste Edital.

2.6 O Licitante poderá declinar do direito de realizar a Visita Técnica. 

2.7 Na falta do Atestado de Visita Técnica, o Licitante melhor classificado deverá anexar ao Envelope Documentos de Habilitação, declaração de declínio do direito de realizar a visita técnica e de ter conhecimento integral das condições do local da execução do serviço, sob pena de inabilitação. Para tanto, deve utilizar-se do modelo constante do Anexo VI.

2.8 A declaração referida no item anterior isenta a EMUSA de qualquer responsabilidade decorrente do desconhecimento, por parte do Licitante, das condições da execução das obras e serviços, não sendo admitida qualquer alegação posterior.

2.9 Em nenhuma hipótese poderá o Licitante alegar a insuficiência de dados e informações sobre o local e as condições pertinentes ao objeto do contrato.

3. DA HABILITAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À PARTICIPAÇÃO NO CERTAME.

3.1 Poderão participar da presente Licitação todas as empresas interessadas e que comprovarem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital.

3.2 Não serão admitidas a participar da presente Licitação as empresas suspensas do direito de licitar, no prazo e nas condições do impedimento, bem como as declaradas inidôneas pela Administração Direta ou Indireta, inclusive Fundações, nos níveis federal, estadual ou municipal, ou, ainda, as que se encontrem sob falência, concordata ou insolvência civil. 

3.3 Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Prefeitura de Niterói, de suas sociedades paraestatais, fundações ou autarquias, ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da licitação. 
3.4 As empresas de outra nacionalidade não serão admitidas, nesta licitação, na hipótese de terem sofrido punição em país, onde tenham prestado serviço, com sanção equivalente à declaração de inidoneidade, bem como se estiverem em estado de insolvência.

3.5 O Licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto à Comissão por meio de um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.

3.6 O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida, contendo poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame em nome da representada.

3.6.1 No caso de instrumento particular, deverá ser comprovada a capacidade de o signatário nomear procurador, mediante apresentação de cópia do estatuto ou contrato social em vigor, e, quando se tratar de sociedade por ações, da ata de nomeação do signatário.

3.6.2 Em sendo o representante sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa Licitante, deverá este apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.6.3 É permitida a participação sob a forma de consórcio, limitadas a 3 empresas, atendidas as condições previstas no art. 33 da Lei nº 8.666/93, e aquelas estabelecidas neste Edital. As empresas que participarem sob o regime de consórcio deverão apresentar Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio, do qual deverão constar as seguintes cláusulas:
3.6.3.1 Indicação da empresa líder e do representante legal do consórcio, além da proporção, em percentual, da participação de cada consorciada. Em se tratando de consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira;
3.6.3.2 Compromisso expresso de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consórcio perante a Contratante, pelas obrigações e atos do consórcio, tanto durante as fases da licitação quanto na execução do contrato;
3.6.3.3 Prazo de duração do consórcio que deve, no mínimo, coincidir com a data da vigência ou execução das obras/serviços, objeto do contrato administrativo licitado, até sua aceitação, por meio do Termo de Recebimento Definitivo;
3.6.3.4 Compromisso de que não será alterada a constituição ou composição do consórcio sem a prévia anuência da Contratante, visando manter válidas as premissas que asseguraram a habilitação do consórcio original;
3.6.3.5 Compromisso de que o Consórcio não se constitui nem se constituirá em pessoa jurídica diversa da dos seus integrantes e de que o consórcio não adotará denominação própria;
3.6.4 Obrigação do consórcio de apresentar, antes da assinatura do contrato para a prestação dos serviços, o Termo de Constituição do Consórcio, devidamente registrado na Junta Comercial da sua jurisdição, de acordo com o que estabelece o § 2º, do art. 33 da Lei nº 8.666/93.
3.6.5 Em casos de anulação ou revogação da licitação, as Licitantes terão o direito ao recebimento da documentação que acompanhou a respectiva proposta, mediante requerimento ao Presidente da Comissão de Licitação.
3.6.6 No caso de consórcio, deverá ser apresentado o Compromisso de Constituição do Consórcio, contendo indicação da empresa líder.

3.6.7 O Representante Legal do Licitante que não se credenciar perante a Comissão ficará impedido de negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, enfim, representar o Licitante durante a sessão de abertura dos Envelopes da PROPOSTA TÉCNICA, da PROPOSTA DE PREÇOS e dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO relativos a esta licitação.

3.6.8 É vedada a participação de pessoa jurídica consorciada em mais de um consórcio ou isoladamente, bem como de profissional em mais de uma empresa, ou em mais de um consórcio.

3.7 Até o dia e horário determinados neste Edital para a realização da licitação, os Licitantes deverão apresentar, obrigatoriamente, fora do Envelope DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e que não estão incursos em nenhum dos impedimentos elencados neste Edital, conforme Anexo VIII- Declaração de Cumprimento de Requisitos de Habilitação e Inexistência de Fatos Impeditivos de Habilitação.

3.8 O instrumento de credenciamento e as declarações, exigidos serão juntados ao processo da licitação.

3.8.1 A falta de data ou assinatura na declaração elaborada pelo próprio Licitante poderá ser suprida pelo Representante Legal credenciado na sessão de abertura dos Envelopes PROPOSTA DE PREÇOS.

3.9. As empresas estrangeiras com subsidiária, filial, agência, escritório, estabelecimento ou agente no Brasil deverão apresentar autorização, mediante decreto ou ato expedido pelo Ministro de Estado Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior para funcionar no Brasil, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, se a atividade assim o exigir, e os documentos exigidos neste Edital (Lei nº 10.406/2002 – Código Civil, arts. 1.134 a 1.141 e Decreto- Lei nº 2.627/1940, arts. 59 a 73.)

3.10. As empresas estrangeiras, que não funcionem no Brasil, tanto quanto possível, atenderão, nas licitações internacionais, às exigências dos parágrafos 1º, 2º e 3º do art. 32, da Lei nº 8.666/93, bem como  as existentes neste Edital, mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado, devendo comprovar ter representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente, além de apresentar os documentos equivalentes e os complementares exigidos neste edital.

3.11. Os profissionais estrangeiros deverão fazer os seus registros provisórios, em conformidade com a Resolução nº 1.007/2003, com as alterações da Resolução nº 1.016/2006, ambas do CONFEA e com a Resolução nº 74, de 9 de fevereiro de 2007, do Ministério do Trabalho e Emprego.

3.12. A participação na presente licitação se efetivará mediante a apresentação, até a data, hora e local expressamente indicados no Preâmbulo  deste Edital, da Documentação de Habilitação, da Proposta Técnica e da Proposta de Preço, endereçadas à Comissão Permanente de Licitação.

3.13.  Todas as empresas participantes, individualmente ou em consórcio, deverão ter no seu objeto social, atividades pertinentes e compatíveis com o objeto licitado.

3.14. A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláusulas e condições deste Edital e dos seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo 3º do art. 41, da Lei nº 8.666/93.

DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO, DA PROPOSTA E DA FORMA DE JULGAMENTO
4.1
A Comissão Permanente de Licitação receberá na data e horário definidos na folha 01 do presente Edital, na sede da EMUSA localizada na Rua Visconde de Sepetiba n° 987/ 11º andar, Niterói, RJ, a documentação relativa aos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA TÉCNICA E AS PROPOSTAS DE PREÇO, no mesmo ato, em envelopes distintos, fechados e lacrados, identificados em sua parte externa e frontal com a razão social da empresa e os dizeres:
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE ENVELOPE - 
I- ENVELOPE “A” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

RDC PRESENCIAL Nº 01/2023 

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DA LICITANTE


II- 
 ENVELOPE “B” – PROPOSTA TÉCNICA

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

RDC PRESENCIAL Nº 01/2023 

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DA LICITANTE


III –     ENVELOPE “C” – PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

RDC PRESENCIAL Nº 01/2023
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DA LICITANTE
NOTA: se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma que não se conste previsão em legislação específica, deverão os referidos documentos ser emitidos a no máximo 90 (noventa) dias, contados até a data da realização da Licitação.
Obs.: A EMUSA não se responsabiliza por envelope que não for entregue diretamente à Comissão.

4.1.1 Todas as folhas dos documentos inclusos nos ENVELOPES deverão estar rubricadas pelo representante legal do Licitante e numeradas sequencialmente, da primeira à última, de modo a refletir o seu número exato. A eventual falta e/ou duplicidade de numeração ou, ainda, de rubrica nas folhas será suprida pelo representante credenciado ou por membro da Comissão, na sessão de abertura do respectivo ENVELOPE, nos termos deste Edital.

4.1.2 As propostas, bem como todas as correspondências e documentos trocados entre o Licitante e a EMUSA, deverão ser redigidos no idioma Português. Eventuais literaturas impressas fornecidas pelo Licitante poderão ser apresentadas em outro idioma desde que acompanhadas por tradução para o idioma português, feita por tradutor juramentado, excetuando-se apenas as expressões estritamente técnicas que não possuam tradução compatível no vernáculo. Nestes casos, para fins de interpretação da proposta, prevalecerá a tradução para o Português.

4.2 O “ENVELOPE A – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores, em se tratando de sociedade anônima ou civil;

b) Registro Comercial e Alterações subsequentes se houver, devidamente registrados no Registro Civil de Pessoas Jurídicas - RCPJ;

c) Ato constitutivo da empresa: Contrato Social primitivo, Contrato Social Consolidado ou Ata de Constituição, acompanhada do Estatuto Social, devidamente rubricado, por advogado, conforme art. 36 do Decreto nº 1.800, de 30/01/96, e registrados na Junta Comercial do seu Estado ou repartição correspondente;

d) Na falta do Contrato Social Consolidado atualizado, a empresa deverá apresentar todas as alterações contratuais nas quais tenham ocorrido modificações relativas ao capital social, localização da empresa, objeto social e razão social;

e) As Sociedades Anônimas e as Civis deverão apresentar documentos que contenham a eleição e o mandato dos atuais membros de sua diretoria ou de seus administradores, publicados em Diário Oficial ou jornal de grande circulação;

f) As empresas ou sociedades estrangeiras deverão apresentar o Decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente;

g) As empresas estrangeiras, que sejam associadas à empresas nacionais, deverão apresentar Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e Cédula de Identidade de seus procuradores;

h) Quando o sócio de uma empresa for pessoa jurídica, apresentar o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

i) Certidão negativa de ilícitos trabalhistas, perpetrados contra trabalhadores menores, emitida pela Delegacia Regional do Trabalho, de acordo com a Lei nº 9.854, de 27/10/1999, ou Declaração assinada pela licitante, de que não possui, em seu quadro funcional, nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;

j) Caso o licitante seja Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, deverá apresentar informação prestada pelo site da Junta Comercial de que ostenta essa condição, o que poderá, também, ser verificado no início da sessão, com vistas à celeridade do procedimento. Caso esse serviço não esteja disponível, deverá ser apresentada certidão expedida pela Junta Comercial do seu domicílio, conforme o art. 8º da IN 103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30.04.07 que demonstre essa condição, e

4.2.1. – Regularidade Fiscal (os documentos relativos à regularidade fiscal deverão ser referentes à sede da empresa ou ao domicílio da licitante, observado o disposto na letra “l” deste item):

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver; 

c) Certidão de Regularidade de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão da Dívida Ativa;

d) Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda ou Distrito Federal, e Certidão da Dívida Ativa;

e) Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda ou Distrito Federal, e Certidão da Dívida Ativa;

f) Certidão Negativa de Débito (CND) ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS);

g) Certificado de Regularidade com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal – CEF;

h) No caso de empresa estrangeira, deve ela fazer uma declaração esclarecendo que não está inscrita no cadastro de contribuintes ou que nunca realizou negócios no Brasil;

i) Caso eventualmente a licitante, pela natureza de seu objeto social, não necessite (e, por isso, não possua) inscrição no cadastro estadual ou municipal, deve ela apresentar a declaração respectiva (“não contribuinte”), atestando que não está inscrita naquele ente federativo, e ainda, independentemente da referida inscrição, deve apresentar Certidão da Dívida Ativa correspondente, e

j) Caso a matriz (sede ou domicílio) da licitante não seja localizada em Niterói e ela aqui possua filial (que declaradamente irá atender à EMUSA), a licitante, no que couber, também deverá apresentar a documentação relacionada com a regularidade fiscal desta filial.

4.2.2. – Qualificação Técnica:

a) Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA GERAL DO LICITANTE:

a.1)   Registro da empresa no Sistema CONFEA/CREA.

a.2) Registro no Sistema CONFEA/CREA do(s) Engenheiro(s) indicado(s) na Equipe Técnica. 

a.3)  Apresentação das seguintes relações, conforme disposto no § 6° do art. 30 da Lei 8.666/93:

a.3.1)  Dos equipamentos que colocará à disposição para execução dos serviços caso seja a vencedora desse certame licitatório, conforme modelo constante do Anexo XVI deste Edital.

a.3.2)  Dos membros da Equipe Técnica com a indicação nominal e respectiva qualificação de cada membro, com declaração formal de sua disponibilidade para cumprimento do Objeto, na forma do modelo constante do Anexo XVII.

a.3.3)  Os profissionais indicados pelo Licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional deverão participar da execução do objeto do futuro contrato, admitindo-se, excepcionalmente, a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela FISCALIZAÇÃO.

a.4)  Atestado de Visita Técnica, emitido pelo representante da EMUSA em nome da empresa Licitante comprovando que esta tem pleno conhecimento do local e que se inteirou de todas as condições previstas para a prestação dos serviços (Anexo XII) ou Declaração de Declínio de Visita Técnica (Anexo VI), nos termos do item2.6 deste Edital.


b) Documentos relativos à CAPACIDADE TÉCNICO–OPERACIONAL DA EMPRESA:


Atestados de capacidade técnica em nome da Licitante, acompanhados das Certidões de Acervo Técnico (CAT) emitidas pelo CREA, comprovando ter executado, em qualquer tempo, serviços com complexidade e características semelhantes aos objetos desta licitação compreendendo os serviços de dragagem descritos abaixo, ficando limitado a somatória de 2 atestados para cada item. 

As empresas licitantes deverão comprovar, além do quadro1, a execução dos seguintes serviços:

· Preparo de célula de desaguamento para geobags;

· Operação de geobags sobrepostos;

· Batimetria;

· Execução de projeto básico e executivo de dragagem.

Ainda deverá comprovar os quantitativos apresentados no quadro abaixo.

	QUADRO I

	OBRAS
	QTD TOTAL
	UN
	EXIGIDO
	QTD A COMPROVAR

	· Execução de obras de dragagem com draga(s) Autotransportadora(s) capacidade igual ou superior a 7.700m³) e draga mecânica com disposição em bota fora oceânico
	1.338.035
	m³
	25%
	334.508,75

	· Dragagem marítima de material contaminado através de draga(s) de sucção e recalque com enchimento de geobags
	337.287
	m³
	25%
	84.321,75

	· Tratamento de material contaminado decorrente de dragagem marítima.
	337.287
	m³
	25%
	84.321,75
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b1) Nos atestados de serviços executados em consórcio serão considerados os serviços executados pelos Licitantes que estejam discriminados separadamente no atestado técnico, para cada participante do consórcio.

b.2) Se as quantidades de serviços não estiverem discriminadas no corpo da certidão/atestado, serão considerados os quantitativos comprovados pelos atestados na proporção da participação do Licitante na composição inicial do consórcio;

b.3) Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado nos serviços executados, deverá ser juntada à certidão ou ao atestado, cópia do instrumento de constituição do consórcio;

Parágrafo único: Será permitido o somatório de atestados para os itens;

c.1)   Na(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT solicita-se, preferencialmente, que sejam destacadas as informações relacionadas ao  objeto da licitação;

c.2) Eventuais omissões no conteúdo dos documentos poderão ser supridas por atestado complementar da pessoa jurídica para a qual foi prestado o serviço, desde que devidamente registrado no CREA, de forma a atender, inequivocamente, às exigências deste Edital quanto às características que deverão constar dos atestados de capacidade técnica. Tal documento deverá ser apresentado no ENVELOPE – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

c.3) Não será aceito atestado de serviço/obra inacabada, executada parcialmente ou em andamento.

d) Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL:

d.1)   Comprovação de o Licitante possuir em sua proposta, na data prevista para entrega da proposta, assessoria de profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica, devidamente registrado no CREA onde os serviços foram executados, fazendo-se acompanhar da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, emitidas pelo CREA, comprovando ter executado, em qualquer tempo, serviços e obras com complexidade e características semelhantes ao objeto desta licitação, compreendendo os serviços de engenharia detalhados no quadro a seguir:

	Obra
	Categoria Profissional

	1. Execução de obras de dragagem com draga(s) Autotransportadora(s) capacidade igual ou superior a 7.700m³) e draga mecânica com disposição em bota fora oceânico
	Engenheiro Civil Sênior

	2. Dragagem marítima de material contaminado através de draga(s) de sucção e recalque com enchimento de geobags
	Engenheiro Civil Sênior

	3. Execução de projeto básico e executivo de dragagem
	Engenheiro Civil Sênior


d.1.1)   O licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar os seguintes elementos para os profissionais (Engenheiros Civil Sêniores) indicados para execução dos serviços 1 e 2:

d.1.1.1) Relação e Vinculação do profissional, mediante o preenchimento do Quadro – Relação e Vinculação da Equipe Técnica (Anexo XVII);

d.1.1.2) A título de experiência do profissional, deverá ser anexado atestado(s) e/ou certidão(ões) comprovando a execução dos serviços. Ditos atestados e/ou certidões deverão ser apresentados indicando que o profissional esteja listado entre os nomes apresentados e ser emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente certificados pelo Conselho Regional competente, neles constando a referência aos contratos, nomes do contratado, do CONTRATANTE e discriminação dos serviços. De acordo com os serviços relacionados e comprovados será avaliado o nível de experiência da equipe para execução dos serviços;

d.1.1.3) Quando a certidão e/ou atestado não for emitido pelo CONTRATANTE principal da obra, deverá ser juntada à documentação declaração formal do CONTRATANTE principal confirmando que o engenheiro indicado foi responsável técnico pela sua execução, ou um de seus responsáveis técnicos;

d.1.1.4) Somente serão aceitos atestados e/ou certidões em que o Engenheiro Civil Sênior indicado tenha a função de responsável técnico, e/ou de Coordenador-Geral e/ou de Fiscal de Execução.

d.2) É vedada a indicação de um mesmo profissional por mais de um Licitante. Tal fato desqualificará todos os Licitantes responsáveis pela indicação do mesmo profissional;

d.3) Na(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT solicita-se, preferencialmente, que sejam destacadas as informações relacionadas ao  objeto da licitação;

d.4) Eventuais omissões no conteúdo dos documentos poderão ser supridas por atestado complementar da pessoa jurídica para a qual foi prestado o serviço, desde que devidamente registrado no CREA, de forma a atender inequivocamente às exigências deste Edital quanto às características que deverão constar dos atestados de capacidade técnica. Tal documento deverá ser apresentado no ENVELOPE – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

d.5) Não será aceito atestado de serviço/obra inacabada, executada parcialmente ou em andamento.

d.6) A comprovação de vínculo do profissional poderá ser efetuada por intermédio do Contrato Social se sócio, da Carteira de Trabalho, de Contrato de Prestação de Serviços, pela Certidão de Registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou pelo Registro no Conselho Regional de Biologia - CRBio, se nela constar o nome do profissional indicado. No caso de dirigente ou sócio, apresentar contrato social registrado na junta comercial, com as últimas alterações.
d.7) Será permitido também qualquer meio apto a comprovar que, quando da contratação, a empresa licitante possuirá equipe técnica qualificada e disponível para a execução do objeto licitatório, podendo citar como exemplo, declaração de compromisso de disponibilidade.

d.8) O mesmo profissional poderá ser utilizado para comprovação dos atestados nos diversos itens exigidos.

4.2.3. – Qualificação Econômico-Financeira:

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social devidamente assinado pelos diretores ou seu contador, já exigíveis e apresentados na forma da lei, incluindo Termo de Abertura e Encerramento do livro contábil, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

a1) O Balanço Patrimonial deverá vir acompanhado de demonstrativo elaborado em papel timbrado da licitante, assinado por seu representante legal, em que estejam informados os valores do ativo circulante (AC), do realizável a longo prazo (RLP), do passivo circulante (PC), do exigível a longo prazo (ELP) e do exigível total (ET), de modo a possibilitar avaliar-se a situação financeira da proponente, calculada a partir da aplicação das seguintes fórmulas:

Índice de Liquidez Geral

ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP)

Índice de Liquidez Corrente

ILC = AC / PC

Grau de Endividamento Geral
GEG =ET/AT

Onde:

AC = Ativo Circulante;

PC = Passivo Circulante;

RLP = Realizável a Longo Prazo;

ELP = Exigível a Longo Prazo;

ET = Exigível Total;

AT = Ativo Total;

a2) Serão inabilitadas as licitantes cujos índices apurados não atenderem as seguintes condições:

Índice de Liquidez Geral >1,00

Índice de Liquidez Corrente >1,00

Grau de Endividamento Geral <0,70

b) Certidão(ões) Negativa(s) de Recuperação Judicial - Lei 11.101/05 (falências e concordatas), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, a menos de 90 (noventa) dias da data estabelecida neste Edital para a entrega dos envelopes contendo os documentos e a Proposta Comercial das licitantes, exceto quando dela constar o prazo de validade. 

b1) Para a licitante sediada na Cidade de Niterói, esta prova será feita mediante apresentação de certidões passadas pelo Cartório Único de Registro de Distribuição. 

b2) A licitante sediada em outra Comarca ou Estado deverá apresentar, juntamente com as certidões exigidas, declaração passada pelo Foro de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registro que controlam a distribuição de falências ou concordatas. Em caso da declaração apresentar validade expressa, esta deverá ser observada. Por outro lado, se dela não constar prazo de validade, esta será de 90 (noventa) dias a contar de sua emissão.
c) Comprovação de possuir Capital Social igual ou superior a 10% do orçamento dos serviços constante do item 1.10 deste Edital, ou seja, 10% de R$138.980.709,59(cento e trinta e oito milhões, novecentos e oitenta mil, setecentos e nove reais e cinquenta e nove centavos), admitida à atualização na forma do artigo 31, § 3º, da Lei 8.666/93.
d) Na hipótese de sociedades civis, que não estão sujeitas ao processo falimentar, faz-se necessário apresentar certidão negativa de execuções contra a sociedade.

4.2.4. – Observações gerais:
a) No caso das certidões apontarem quaisquer fatos, a empresa deverá apresentar a certidão emitida pelo fórum informando em que fase se encontra o feito em juízo;
b) As certidões deverão apresentar o nome completo da empresa, sem abreviaturas, e valerão pelos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 60 (sessenta) dias, contados de sua 
expedição;

c) Se após a data da elaboração do Balanço Patrimonial houver uma alteração contratual que venha a alterar o patrimônio líquido, representado pelo aumento do capital social com recursos não existentes no patrimônio líquido na data do último Balanço Patrimonial, esta será considerada, desde que já homologada pela Junta Comercial, acompanhada das peças contábeis que reflitam essa alteração;

d) Empresas recentemente constituídas deverão apresentar seu Balanço Patrimonial de Abertura e último Balancete;

e) As Sociedades Anônimas - S/A deverão apresentar Balanço publicado em jornal de grande circulação ou no Diário Oficial e ata da Assembléia Geral Ordinária que o aprovou;

f) As peças contábeis deverão estar devidamente assinadas pelo representante legal da empresa e pelo contabilista responsável, com seu respectivo registro;

g) As sociedades cooperativas, de acordo com o inciso I do art. 44 da Lei nº 5.764, de 16/12/1971, deverão apresentar a ata da assembléia ordinária que aprova o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social;

h) As empresas de pequeno porte deverão apresentar o Documento de Cadastro de Inscrição (DOCAD), se optante pelo Regime Simplificado de Tributação do Estado, ou Cartão de Inscrição da Secretaria Estadual de Fazenda.

4.3. O “ENVELOPE B - PROPOSTA TÉCNICA”:

a) A Proposta Técnica deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante, contendo as demais características indispensáveis à sua perfeita individualização, devendo também, ser digitada, assinada e impressa em 02 (duas) vias, encadernadas preferencialmente em espiral, sendo uma original e uma cópia (a via original deverá ser constituída por documentos originais ou autenticados e a cópia poderá ser simples).

Toda a Proposta Técnica, com exceção da documentação, cronogramas, organogramas e tabelas, deverá estar em formato A4, fonte Arial 12, espaçamento simples, em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, obedecendo a seguinte disposição e número máximo de páginas por capítulo, excetuando-se ilustrações, gráficos, desenhos e planilhas para o que poderá ser utilizado formato A3 (máximo de 25% do total de páginas de cada item), descrevendo em que consistem e como desenvolverá os seus trabalhos.

b) A Proposta Técnica deverá conter:

b.1 ÍNDICE

Este item deverá conter, no mínimo, a itemização, a descrição do conteúdo da Proposta Técnica e a paginação do início de cada capítulo e subitens;

b.2 CONHECIMENTO DO PROBLEMA

(a) Conhecimento geral do escopo dos serviços e das características do empreendimento e da região de sua implantação;

(b) A partir dos documentos técnicos disponibilizados no Edital e de eventual visita ao local de implantação do empreendimento, desenvolver uma apreciação geral sobre as características e especificidades do empreendimento proposto;

(c) O licitante deverá identificar os condicionantes técnicos e executivos para a execução do empreendimento, de forma a garantir a qualidade e conformidade legal e ambiental dos serviços a serem executados; e

(d) Identificação e descrição dos aspectos particulares e notáveis que o licitante julga importantes para o desenvolvimento dos serviços.

b.3 PLANO DE TRABALHO

Apresentação clara e objetiva do Plano de Trabalho idealizado para a prestação dos serviços previstos no Termo de Referência, da descrição das atividades, dos métodos, dos critérios que serão utilizados e a estrutura organizacional correspondente, de forma a atender plenamente o objetivo da contratação.

Deverão ser considerados os seguintes aspectos, além de outros que a licitante julgar cabíveis:

a) Metodologia a ser adotada para o desenvolvimento dos serviços;

Metodologias individualizadas a serem adotadas para a realização das dragagens nas áreas A1-1, A1-2, A2-1, A2-2, A2-3, A3-1, A3-2 e A3-3 no Estudo de Impacto Ambiental – Apresentação das bases metodológicas que nortearão o desenvolvimento dos serviços, tendo em vista as características da região e do empreendimento e apresentação da descrição detalhada do Plano de Trabalho, contendo a sistemática prevista para a execução das atividades.

b) Cronograma de desenvolvimento dos serviços, e

c) Organograma da equipe para desenvolvimento dos serviços.

Apresentação da estrutura organizacional para a execução dos serviços, através do organograma da equipe alocada, bem como atribuições e responsabilidades.

b.4. EQUIPE TÉCNICA PRINCIPAL e EQUIPAMENTO TÉCNICO

Deverá ser apresentada a relação da Equipe Técnica Principal e do Equipamento Técnico, com experiência em trabalhos técnicos compatíveis com o objeto da presente licitação, comprovada através da apresentação dos respectivos currículos dos profissionais técnicos de nível superior, acrescidos das declarações de cada um desses profissionais, concordando com a sua inclusão na equipe de trabalho da licitante.

A assinatura original dos técnicos nos respectivos currículos e declarações significará a sua anuência e conhecimento sobre os dados fornecidos, sua concordância para ser incluído na equipe, nas atividades e níveis definidos e seu compromisso de estar disponível no período proposto.

As licitantes e os membros das equipes técnicas indicadas, responderão na forma da Lei, pela veracidade das informações prestadas, reservando-se a Comissão julgadora desta licitação o direito de proceder às diligências que julgar necessárias.

Os Técnicos relacionados na equipe técnica principal da licitante não poderão integrar, em nenhuma hipótese, equipe técnica de outra licitante, sob pena de desclassificação de ambas.

A substituição de qualquer profissional relacionada na Equipe Técnica Principal durante a execução contratual, somente será permitida com anuência prévia da EMUSA, e por outro de gabarito equivalente ou superior.

b.5 EXPERIÊNCIA DA LICITANTE

Deverão ser apresentados atestados expedidos por entidades públicas ou privadas, devidamente registrados no CREA ou no CRBio, que comprovem a experiência da LICITANTE, conforme os serviços descritos no item 4.2.2.,”b”, QUADRO I.
4.3.1 Os textos contidos em páginas adicionais, que ultrapassarem o limite máximo definido para cada item, não serão objeto de qualquer análise ou consideração, por parte da Comissão Julgadora desta Licitação, para fins de atribuição de Nota da Proposta Técnica. Não serão computadas as folhas de rosto e índices para fins do limite fixado para cada item.

4.4.      O “ENVELOPE C – PROPOSTA DE PREÇO e PLANILHA  ORÇAMENTÁRIA”:
A Proposta de Preço deverá conter:

a) Proposta de Preço e respectiva Planilha Orçamentária, elaboradas nos termos dos modelos constantes dos Anexos III e V, que deverão estar assinadas pelo representante legal do Licitante, conter o preço global dos serviços em moeda nacional (Real) e com prazo de validade não inferior a 120 (cento e vinte) dias da data da sessão pública de abertura das propostas de que trata este Edital, com todas as páginas numeradas e rubricadas;

b) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo constante do Anexo IV.
Cronograma do desembolso financeiro, de acordo com o cronograma de desenvolvimento dos serviços e em sintonia com a proposta de preço apresentada;

c) a assinatura do representante legal do licitante ou de seu procurador, devidamente habilitado;

d) Não serão consideradas as propostas que apresentarem emendas, entrelinhas ou rasuras de qualquer natureza;

e) Não serão consideradas as propostas que estiverem em desacordo com o Edital, com a legislação em vigor ou que ofereçam vantagens sobre a oferta de outros licitantes.

f) A Planilha Orçamentária deverá conter as etapas, discriminações, unidades de medição, quantidades e percentuais exatamente nos termos definidos no Anexo V, não sendo permitida nenhuma alteração pelo Licitante.

g) Os valores relativos às etapas deverão corresponder, exatamente, aos percentuais definidos no Anexo V. 

h)  O Licitante deverá considerar incluídas nos valores propostos todas as despesas, inclusive aquelas relativas a taxas, tributos, encargos sociais, que possam influir direta ou indiretamente no custo de execução dos serviços.

i) Os valores devem ser cotados sem considerar a flexibilização temporária da alíquota de incidência das contribuições previdenciárias de que trata a Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, cujos efeitos implicam desoneração da folha de pagamento.

j) Os pagamentos realizados durante a vigência da desoneração da folha de pagamento serão efetuados de acordo com a legislação que rege o assunto.

k) O Licitante deverá utilizar, sempre que possível, nos valores propostos, mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução dos serviços, desde que não se produzam prejuízos à eficiência na execução do objeto e que seja respeitado o limite do orçamento estimado para  a contratação.

l) É de inteira responsabilidade do Licitante, obter dos órgãos competentes informações sobre a incidência ou não de tributos e taxas de qualquer natureza devidas para a realização do objeto desta licitação, nos mercados interno e/ou externo, não se admitindo alegação de desconhecimento de incidência tributária, ou outras correlatas.

m) Tendo em vista as definições e obrigações contidas neste Edital e seus Anexos, especialmente no Anexo XIX – Minuta de Contrato, o Licitante deverá considerar que a gestão e a fiscalização do Contrato serão exercidas pela EMUSA, a qual poderá valer-se do auxílio de empresa CONTRATADA especialmente para tal finalidade.

4.5. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO
4.5.1 - Os Envelopes “A” serão abertos no dia e hora determinados neste Edital, sendo os envelopes “B” e “C” rubricados pela Comissão e pelos Licitantes presentes.

4.5.2 - Na abertura dos Envelopes “A” será apenas conferida, pela Comissão Permanente de Licitação, a relação dos documentos entregues pelos Licitantes, sendo inabilitados aqueles que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente Licitação, nos termos do subitem 4.1.2., ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou com irregularidades, não se admitindo complementação posterior.

4.5.3 - A documentação apresentada será rubricada, folha por folha, por todos os Licitantes presentes e pela Comissão, podendo ser examinada e analisada.

4.5.4 – Não sendo necessário o encerramento da reunião para análise da documentação ou realização de diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre a habilitação de cada licitante.

4.5.5. - Estando presentes todos os representantes das licitantes, a Comissão deverá intimá-los verbalmente da decisão sobre a habilitação ou inabilitação. Caso contrário ou tendo sido encerrada a sessão (itens 4.5.9 e 4.5.10), a intimação far-se-á por meio de publicação no Diário Oficial. Em qualquer caso, tudo deverá constar da ata, que será assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes das licitantes presentes.

4.5.6 - Intimadas as licitantes verbalmente, em sessão, da decisão da Comissão e não havendo intenção de interposição de recursos por parte de nenhuma delas, fato que deverá constar da ata, serão devolvidos às licitantes inabilitadas os envelopes fechados com as propostas técnica e de preços, para em seguida se proceder à abertura dos envelopes “Proposta Técnica” das licitantes habilitadas.

4.5.7 - Havendo, na sessão, manifestação de intenção de interposição de recurso por parte de qualquer licitante, fato que deverá constar da ata, a Comissão encerrará a reunião, mantendo em seu poder todos os envelopes de “Proposta Técnica” e “Proposta de Preços”, devidamente fechados e rubricados, abrindo-se, desta forma, o período recursal de que trata o art.109 da Lei 8.666/93.

4.5.8 - Caso considere necessário, a Comissão poderá encerrar a reunião para análise da documentação, realização de diligências ou consultas, tudo sendo registrado em ata.

4.5.9 - Encerrada a reunião, todos os documentos de habilitação e os envelopes “Proposta Técnica” e “Proposta de Preços”, devidamente fechados, ficarão em poder da Comissão, após serem rubricados por todos os seus membros e pelos representantes das licitantes presentes.

4.5.10 - Após a análise da documentação ou a realização de diligências ou consultas, a Comissão fará publicar no Diário Oficial sua decisão quanto à habilitação.

4.5.11 - Publicada a decisão da Comissão, no Diário Oficial, abre-se o período recursal de que trata o art. 109, da lei 8.666/93.

4.5.12 - Decorrido o período recursal sem interposição de recursos, ou apreciados os eventualmente interpostos na forma da lei, a Comissão marcará data para abertura dos envelopes “Proposta Técnica” das licitantes habilitadas.

4.5.13 - A inabilitação do Licitante importa em exclusão de seu direito de participar das fases subsequentes da Licitação.

4.5.14 - Os envelopes com os documentos relativos às “Proposta Técnica” e “Proposta de Preços” das licitantes inabilitadas, não retirados pelos seus representantes na data de abertura dos envelopes contendo as propostas técnicas, permanecerão em poder da Comissão, devidamente lacrados, à disposição dos representantes das licitantes interessadas durante 20 (vinte) dias contados da citada data, findo ao qual, caso não sejam os mesmos retirados, serão destruídos.

4.5.15 - Após a fase de habilitação não será admitida desistência da proposta, que será considerada em todos os seus efeitos obrigacionais, salvo, por motivo justo, decorrente de fato superveniente aceito pela Comissão.

4.5.16 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas, a Comissão poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação de habilitação, escoimada das causas de inabilitação, permanecendo os envelopes de “Proposta Técnica” e “Proposta de Preços” em seu poder.

4.5.17 - Decidida à habilitação, serão abertos, em sessão pública (para a qual se convocará as licitantes), os envelopes “Proposta Técnica” das licitantes habilitadas, que serão rubricados folha por folha pela Comissão e pelos representantes das licitantes presentes, sendo suspensa à reunião para análise das propostas e, se for o caso, para a realização de diligências ou consultas.

4.5.18 - Serão consideradas desclassificadas, não se admitindo complementação posterior (e não serão atribuídas às suas propostas técnicas, as notas e a pontuação de que tratam este Edital), as licitantes que apresentarem proposta técnica em desacordo com o estabelecido neste Edital e seus anexos.

4.5.19 - A análise e o julgamento das Propostas Técnicas das licitantes habilitadas serão realizados de acordo com o item 4.6. Concluído o julgamento das propostas, a Comissão fará publicar no Diário Oficial a sua decisão, sobre a classificação técnica, o que abrirá o período recursal de que trata o art. 109 de Lei 8.666/93.

4.5.20 - Decorrido o período recursal sem interposição de recursos, ou apreciados e julgados os eventualmente interpostos na forma da lei, a Comissão marcará data para abertura dos envelopes “Proposta de Preços” das licitantes classificadas.

4.5.21 - Os envelopes com os documentos relativos à “Proposta de Preços” das licitantes desclassificadas passarão pelo mesmo sistema a que se refere o subitem 4.2.14. deste edital.

4.5.22 - Serão submetidas ao julgamento da “Proposta de Preços” somente as propostas das licitantes que não tenham sido consideradas desclassificadas conforme previsto neste Edital.

4.5.23 - Quando todas as licitantes tiverem suas Propostas Técnicas desclassificadas, a Comissão poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de novas propostas técnicas, escoimadas das causas da desclassificação, permanecendo as propostas de preços em poder da Comissão.

4.5.24 - Decidida à classificação técnica, serão abertos os envelopes Proposta de Preço das licitantes classificadas. A Comissão de Licitação comunicará a todas as licitantes, através de publicação no Diário Oficial, com um mínimo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, o local, data e hora de abertura do ENVELOPE “C” - PROPOSTA DE PREÇOS das licitantes classificadas.

4.5.25 – Aberta a sessão, as Propostas de Preços serão rubricadas folha por folha pela Comissão e pelos representantes das licitantes presentes, podendo ser encerrada a reunião para análise das propostas e, se for o caso, para a realização de diligências ou consultas.

4.5.26 - As licitantes que apresentarem a Proposta de Preços em desacordo com o estabelecido neste Edital e seus anexos, ou com irregularidades, bem como as que apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis, incompatíveis com os preços de mercado, serão consideradas desclassificadas (e não serão atribuídas às suas propostas de preços, as notas e a pontuação de que tratam este Edital), não se admitindo complementação posterior. 

4.5.27 - Concluída a análise das propostas, a Comissão fará publicar no Diário Oficial a sua decisão, sobre a classificação de preços e julgamento final da Licitação, o que abrirá o período recursal de que trata o art. 109 da lei 8.666/93.

4.5.28 - Serão submetidas a julgamento desta fase somente as propostas das licitantes que não tenham sido consideradas desclassificadas nos termos deste Edital.

4.5.29 - Quando todas as licitantes tiverem as suas propostas de preço desclassificadas, a Comissão poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de novas propostas de preços, escoimadas das causas da desclassificação.
4.6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICA E DE PREÇO 

4.6.1. 
A Proposta Técnica será avaliada mediante o exame dos documentos e informações apresentados no Envelope “B”, para a atribuição da Nota da Proposta Técnica.

a) Caberá à junta técnica da EMUSA a função de analisar e pontuar as Propostas Técnicas por item, comparativamente, levando em consideração a clareza e a objetividade da Proposta, sua consistência e atendimento às exigências do Edital, sendo a pontuação ratificada pela Comissão Permanente de Licitação.

b) Serão atribuídas notas a cada alínea e na seqüência a cada item de acordo com os níveis de adequação, devendo as propostas conter os elementos necessários e suficientes para uma correta avaliação.

c) Deverá ser elaborada uma apresentação de análise e comentários de forma discursiva sobre alguns aspectos, além de outros que a licitante julgar cabível e complementar.

c.1) Serão considerados os seguintes aspectos gerais de avaliação:

· Conhecimento e domínio das técnicas de dragagem;

· Conhecimento e domínio do trabalho relacionado ao tratamento e acondicionamento do material contaminado nos “Geo-bags” e a destinação final dos mesmos;

· Compatibilidade e uniformidade de procedimentos das várias atividades apresentadas, demonstrando a visão sistêmica e a abrangência da proposta apresentada;

· Consistência e coerência com as exigências, especificações, orientações e normas estabelecidas neste Edital;

· Atendimento às condicionantes da LI nºIN052763, bem como execução dos Planos e Programas Socioambientais constantes no processo de licenciamento E-07/002.31086/2020 e seus anexos;

· Pertinência e adequação das propostas com a realidade da situação urbanística do Município de Niterói;

· Grau de abordagem e objetividade da proposta;

· Metodologia de planejamento e desenvolvimento de trabalho;

· Propostas que demonstrem conhecimentos diferenciais, proporcionando melhorias significativas na prestação dos serviços.

4.6.2
NOTA DA PROPOSTA TÉCNICA

A Nota da Proposta Técnica será obtida levando-se em consideração os itens de Avaliação discriminados no Quadro a seguir, para cada um dos quais a junta técnica da EMUSA, atribuirá Notas Parciais, de 0 (zero) a 96 (noventa e seis) pontos, de acordo com os critérios adiante detalhados:

· a) Conhecimento do Problema nota máxima = 22 pontos;

· b) Plano de Trabalho nota máxima = 25 pontos;

· c) Equipamento utilizado no trabalho(dragas) = 19 pontos 

· d) Equipe Técnica nota máxima = 15 pontos;

· e) Experiência da Licitante nota máxima = 15 pontos

4.6.2.1. Conhecimento do Problema (NT1) – Pontuação Máxima =       22 pontos
· Neste quesito, a nota será atribuída em função da capacidade de análise da situação atual e de visão da licitante dos serviços objeto da licitação.

NT1 = NT1.a + NT1.b + NT1.c + NT1.d + NT1.e

· No que se refere ao conhecimento da região, espera-se um retrato sintético, mas abrangente, do Canal de São Lourenço e áreas adjacentes a serem atingidas pela dragagem

· Deverão ser identificadas as principais características construtivas do empreendimento e as condicionantes técnicas e executivas visando a realização da dragagem, incluindo os possíveis impactos decorrentes da obra em sua fase de implantação, realização e cumprimento das condicionantes existentes na Licença de Instalação, destacando-se:

NT1.a- Dragagem;

NT1.b- Áreas especiais;

NT1.c- Estação de tratamento do material contaminado; 

NT1.d- Ruídos e vibrações;

NT1.e- Qualidade da água (partículas em suspenção), manejo de fauna e flora;

· a - Dragagem (08 pontos) – Realização da dragagem, enfrentamento dos possíveis Impactos ambientais e das opções técnicas a serem utilizadas para a recuperação das condições ambientais;

· b - Áreas Especiais (05 pontos) – soluções para o enfrentamento das interferências no tráfego aquaviário nas áreas previstas a sofrerem intervenções;

· c – Estação de tratamento do material contaminado (5 pontos) – apresentação da solução para a instalação do tratamento do material contaminado, seu acondicionamento nos geo-bags e sua efetiva destinação ;

· d - Ruídos e Vibrações (02 pontos) – Como minimizar a ocorrência para os moradores, pescadores e comerciantes das redondezas, que sofrerão com os ruídos e as vibrações provocadas pelas dragas e embarcações em operação durante as obras;

e - Qualidade da água (partículas em suspenção), manejo de fauna e flora (02 pontos) – Estima-se que haverá um aumento do nível de partículas em suspensão durante o transcorrer da intervenção, e o meio biótico sofrerá os maiores impactos, que se farão sentir sobre a fauna e flora existente na região, ocasionados tanto pelas atividades desenvolvidas nos canteiros como pela movimentação de dragas e embarcações, quais as soluções apresentadas, inclusive para cumprir com as condicionantes da LI;

4.6.3 Plano de Trabalho (NT2) – Pontuação Máxima – 25 pontos
NT2 = NT2.a+ NT2.b+ NT2.c
Nesse item deverão ser abordados, no mínimo, os seguintes aspectos:

O Plano de Trabalho receberá pontuação que variará de 0 (zero) a 25 (vinte e cinco) pontos de acordo com os seguintes aspectos:

a - As Bases Metodológicas (10 pontos) consistirão da descrição dos conceitos e da metodologia a serem empregadas no desenvolvimento da dragagem e na instalação da  Estação de tratamento do material contaminado, nos termos deste Edital, que permitam uma clara compreensão do que se objetiva realizar. Com relação a este quesito, será atribuída nota de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, sendo, obrigatoriamente: de 0 (zero) a 5 (cinco) para a parte relativa a dragagem; e de 0 (zero) a 5 (cinco) para a parte relativa à instalação da Estação de tratamento do material contaminado e efetiva destinação final dos geo-tubos
b- A Estratégica de Atuação (05 pontos) será a descrição detalhada da estratégia a ser empregada, das atividades a serem desenvolvidas e das necessidades para o enfrentamento das condicionantes da LI e seus Planos e Programas Socioambientais.

c. Deverá ser apresentado fluxograma das atividades e descrita, a forma de organização do trabalho. Deverá ser apresentado cronograma físico dos serviços a serem desenvolvidos de acordo com as atividades previstas no Termo de Referência, neste cronograma deverão ser ressaltadas as datas – marcos para os eventos de pagamento. Será́ levado em conta, na avaliação das propostas, o grau de detalhamento desse cronograma.

Com relação a este parâmetro, serão atribuídos de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, desdobrados nos seguintes itens:

(i) Bases Metodológicas proposta de 0 (zero) a 5(cinco) pontos;

(ii) Adequação do fluxograma das atividades e Adequação do Cronograma Físico dos Serviços de 0(zero) a 5(cinco) pontos;

4.6.4.    Dragas e equipamentos sugeridos para serem usadas no trabalho – NT3 - Pontuação máxima = 19

Para obtenção da pontuação abaixo, a licitante deverá apresentar relação explícita dos equipamentos previstos para cumprirem o escopo da contratação, descrevendo dados como nome, especificação técnica e localização atual, declarando que estão disponíveis para atuarem no contrato a ser efetivado.

(i) Draga(s) Autotransportadora(s) AT 7.700M³ – capacidade total de cisterna acima de 7.700M³ – 5 PONTOS

(ii) Draga(s) MECANICA(s)) - 5 PONTOS 
(iii) Draga sucção e recalque para contaminado. – 4 PONTOS.

(iv) 2embarcações de carga autopropulsados com capacidade mínima de cisterna de 700m³ – 5 PONTOS

4.6.5.     EQUIPE TÉCNICA PRINCIPAL (NT4) – Pontuação máxima = 15

As Notas Parciais referentes à Equipe Técnica Principal serão atribuídas, independentemente para cada integrante, de acordo com os critérios detalhados nos itens a seguir. 

Será considerada, para fins de atribuição das notas dos integrantes da equipe técnica principal, a experiência contida nos respectivos currículos, nos quais deverão ser destacados os dados e informações que servirão de base para a atribuição das notas dos Aspectos Avaliados, de acordo com os critérios adiante discriminados.

A Nota Parcial para cada integrante da Equipe Técnica Principal será obtida de acordo com o especificado no quadro a seguir, atribuindo-se, para cada Aspecto de Avaliação discriminado a respectiva Nota do Aspecto Avaliado. A somatória da nota parcial de cada integrante resultará na Nota da Equipe Técnica Principal.

	EQUIPE CHAVE
	FUNÇÃO

	Coordenador de Engenharia do Projeto Executivo
	Coordenação Geral

	Profissional Sênior, com experiência na Execução de Obras de Dragagem com draga Autotransportadora (AT 7.700m³), draga Back Hoe (retroescavadeira + 2 batelões de carga autopropulsados  e draga Clamshell 
	Subcoordenador da Dragagem, material não contaminado

	Profissional Sênior, experiência na Execução de Obras de Dragagem com  disposição do material contaminado em Geo-tubos, e experiência com estação de polímero e enchimento dos geo-tubos, com o acondicionamento dos geo-tubos em seu local definitivo
	Subcoordenador da dragagem, material contaminado

	Profissional Sênior, com formação em regulamentação naval e apresentação das condicionantes para o tráfego aquaviário
	Subcoordenador da Regulamentação Naval e do trafego aquaviário

	Profissional Pleno, com experiência na Gestão Socioambiental em Obras de Dragagem oceânica
	RTA – Responsável Técnico Ambiental



4.6.5.1. QUADRO DE OBTENÇÃO DA NOTA PARCIAL DE CADA INTEGRANTE DA EQUIPE TÉCNICA PRINCIPAL

Deverá ser apresentada Equipe Técnica Principal, acrescida da declaração individual de concordância com sua inclusão na equipe de trabalho da licitante e, dos currículos dos profissionais.

Deverão ser apresentados os currículos dos profissionais a serem alocados para as funções de:

· 1 (um) Coordenador Geral: com experiência devidamente comprovada em projetos de dragagem compatíveis com o objeto deste certâme;

· 3 (três) Profissionais com Nível Universitário Sênior: com experiência na execução de serviços e/ou projetos compatíveis com o objeto.

· 1(um) Profissional com Nível Universitário Pleno: com objetivo de ser nomeado o Responsável Técnico Ambiental junto ao INEA e representar como ponto focal para a Gestão Sociambiental da Obra.

Deverá ser indicado apenas um profissional para cada uma das funções propostas;

O Curriculum Vitae do Coordenador Geral deverá vir acompanhado de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente averbados perante o respectivo Conselho de Profissional, indicando que o profissional foi responsável pela coordenação de projetos e execuções de dragagem

Os currículos dos demais profissionais da Equipe Chave deverão estar acompanhados dos atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente averbado perante seu respectivo Conselho Profissional, indicando que o profissional foi responsável pela execução de serviços similares ao objeto da licitação;

Os currículos dos profissionais das Equipes Chave deverão estar apresentados em um máximo de 4 (quatro) páginas e deverão ser acompanhados de declaração autorizando sua inclusão na Equipe Técnica;

A assinatura do técnico no currículo e na declaração significará a sua anuência e conhecimento sobre os dados fornecidos em seu currículo, sua concordância para ser incluído na equipe, nas atividades e níveis definidos e seu compromisso de estar disponível no período proposto.

As licitantes e os membros das equipes indicadas, responderão na forma da Lei, pela veracidade das informações prestadas, reservando-se a Comissão Permanente de Licitação o direito de proceder às diligências que julgar necessárias.

Os Profissionais e o Coordenador relacionados na equipe técnica da licitante não poderão integrar, em nenhuma hipótese, a equipe técnica de outra licitante, sob pena de desclassificação de ambas.

Para fins de definição das expressões utilizadas neste quesito, a licitante deverá observar que são considerados profissionais sênior/coordenador aqueles detentores de diploma de curso superior expedido há 8 (oito) anos ou mais, contados da data constante no diploma devidamente registrado no MEC e a data fixada para a apresentação da proposta. Não será necessária a apresentação do diploma na proposta.

Eventuais omissões no conteúdo dos documentos poderão ser supridas por atestado complementar da pessoa jurídica para a qual foi prestado o serviço, desde que devidamente registrado no CREA, de forma a atender inequivocamente às exigências deste Edital quanto às características que deverão constar dos atestados de capacidade técnica. Tal documento deverá ser apresentado no ENVELOPE – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

Serão avaliados individualmente os principais profissionais que integram a equipe técnica da licitante, quanto à experiência geral e experiência específica, segundo o critério de pontuação a seguir:

Experiência: deverá ser comprovada por meio de currículo, demonstrando o tempo de experiência profissional.

	FUNÇÃO
	EXPERIÊNCIA (PONTOS)

	
	> 8 anos
	De 06 a 8 anos
	< 6 anos

	Coordenador Geral
	5
	2
	1

	Subcoordenador da Dragagem, material não contaminado
	3
	1
	0

	Subcoordenador da dragagem, material contaminado
	3
	1
	0

	Subcoordenador da Regulamentação Naval e do trafego aquaviário
	2
	1
	0

	RTA – Responsável Técnico Ambiental
	2
	1
	0

	Total da pontuação
	15
	6
	0


A pontuação máxima da equipe será de 15 pontos, sendo: 05 pontos para o Coordenador e 11 pontos para os Técnicos da Equipe Chave de Nível Universitário Sênior.

4.6.6.
 Experiência da Licitante (NT4) – Pontuação máxima = 15 pontos

Nesse item deverão ser abordados, no mínimo, os seguintes aspectos:

A pontuação a ser obtida será feita através da comprovação apresentada na Proposta Técnica mediante cópia autenticada de um atestado para cada item abaixo, devidamente averbado no respectivo Conselho Profissional, emitido por entidades públicas ou privadas, de acordo com a pontuação indicada a seguir:

a - 15 (quinze) pontos para as proponentes que apresentarem 3 (três) ou mais atestados, fornecidos por instituições pública ou privadas, devidamente averbados perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA/Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU ou Respectivo Conselho Profissional, ou Certidões de Acervo Técnico – CAT ou Anotações de Responsabilidade Técnica – ART, comprovando a execução de  Dragagens com quantidades  superiores a setecentos  mil m³ de material não contaminado e 3 atestados também de dragagem de materiais contaminados com quantidades superiores a 100.000m³, acondicionados em geobags.
b - 10 (dez) pontos para as proponentes que apresentarem 2(dois) atestados, fornecidos por instituições públicas ou privadas, devidamente averbados perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, Certidões de Acervo Técnico – CAT ou Anotações de Responsabilidade Técnica – ART, comprovando a execução de serviços de  Dragagens com quantidades superiores à setecentos mil m³ de material não contaminado e também 2 atestados de dragagem de materiais contaminados com quantidades superiores de 100.000m³, acondicionados em geobags.
c - 05 (cinco) pontos para as proponentes que apresentar 1(hum) atestado, fornecido por instituições públicas ou privadas, devidamente averbados perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, Certidões de Acervo Técnico – CAT ou Anotações de Responsabilidade Técnica – ART, comprovando a execução de serviço de  Dragagem com quantidades superiores à setecentos mil m³ de material não contaminado e também 1 atestado de dragagem de materiais contaminados com quantidades superiores de 100.000m³, acondicionados em geobags.

Eventuais omissões no conteúdo dos documentos poderão ser supridas por atestado complementar da pessoa jurídica para a qual foi prestado o serviço, desde que devidamente registrado no CREA, de forma a atender inequivocamente às exigências deste Edital quanto às características que deverão constar dos atestados de capacidade técnica. Tal documento deverá ser apresentado no ENVELOPE – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO; Não será aceito atestado de serviço/obra inacabada, executada parcialmente ou em andamento.                                                                                                                    
4.7.    ANÁLISE E JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO
4.7.1 Será adotado o seguinte critério na atribuição da nota de preço - NP às Propostas de Preço:

a) Cálculo da média aritmética M dos preços totais propostos pelas licitantes habilitadas na etapa anterior, incluindo também, no cálculo da média M o Orçamento deste Edital, constante do Anexo XXI;

b) cálculo da diferença d, em valor absoluto, ou seja com valor de d transformado sempre para valor positivo, entre o preço proposto por cada licitante e a média M anteriormente calculada; 

c) cálculo do fator (NP) pela aplicação da fórmula: 

	
	    M

	(NP) =
	---------

	
	 M + d


d) A empresa que apresentar o maior fator (NP) será atribuída a nota 100.

e) As demais empresas terão suas notas proporcionais a seus (NP)’s e calculadas a partir da que apresentou o maior fator. 

4.7.2.
Para o cálculo das pontuações, as notas serão arredondadas até os centésimos de acordo com a NBR 5891 da ABNT.

4.7.3.
Serão “Desclassificadas” as Propostas de Preço que:

a) Estiverem rasuradas, com emendas ou borrões;

b) Não estiverem assinadas, ou assinadas por pessoa não credenciada a fazê-lo;

c) Rejeitadas pela licitante por não aceitar as correções efetuadas pela Comissão de julgamento desta Licitação, devidos a eventuais enganos nas operações aritméticas e as efetuadas no valor do preço unitário, prevalecendo o constante das Composições apresentadas nos anexos.

d) Apresentarem preço total superior ao valor estimado pela EMUSA.

4.7.4.
Não se admitirá proposta que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da própria Licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

4.7.5
 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes.

4.7.6
 No caso de divergência entre os valores de preços unitários, prevalecerá o valor constante na composição de preço apresentada, a Comissão de julgamento desta Licitação corrigirá o total com o preço unitário correto.

4.7.7 Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas, tanto técnica quanto de preços forem desclassificadas, a Comissão de julgamento desta Licitação poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou propostas (conforme o caso), escoimadas as causas que levaram a inabilitação ou desclassificação, nos termos dos subitens 6.16, 6.23 e 6.26 deste Edital.

4.8.
    CLASSIFICAÇÃO FINAL
4.8.1
Após análise das Propostas Técnicas e de Preços será estabelecida a pontuação final das licitantes, de acordo com a média ponderada das valorizações de acordo com a seguinte fórmula:

NF= (6NT + 4NP) / 10, onde:

NF= Nota Final;

NT = Nota da Proposta Técnica, e

NP = Nota da Proposta de Preço.

4.8.2    
A classificação das licitantes far-se-á em ordem decrescente dos valores das Notas Finais, sendo declarada vencedora a licitante que atingir a maior Nota Final.

4.8.3
No caso de empate entre duas ou mais propostas, adotar-se-á como critério de desempate o disposto no parágrafo 2º do Inciso III do art. 3º da Lei 8.666/93, e caso persista o empate, a classificação será feita por sorteio em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas, nos termos do § 2º do Artigo 45 da Lei nº 8.666/93.


        4.8.4   Quanto à inexequibilidade da proposta:


4.8.4.1.  Serão consideradas inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a cinquenta por cento do valor do orçamento previamente estimado pela EMUSA.

a.1) Serão consideradas todas as propostas com valores superiores a cinquenta por cento do valor do orçamento previamente estimado pela EMUSA.

a.2) Valor do orçamento previamente estimado pela EMUSA.


4.8.4.2.   Caso reste dúvida quanto à exequibilidade da proposta mais vantajosa, a Comissão promoverá diligência, de forma a conferir ao Licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta.

a) O Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados na composição dos custos;

b) A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos pelo Licitante em relação aos quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta.

4.8.5  A economicidade da proposta será aferida pelo seu valor global, sendo que o valor máximo que a EMUSA admite pagar não será superior ao estimado, cuja divulgação ocorrerá nos termos do subitem 10.3. O valor de cada etapa deverá corresponder, exatamente, aos percentuais definidos na Planilha Orçamentária constante do Anexo V.

4.8.6.  Na hipótese de desclassificação da melhor proposta, a negociação poderá ser feita com os demais Licitantes, observada a ordem de classificação final, até a obtenção de uma proposta igual ou inferior ao orçamento estimado.

4.8.7. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a Proposta será desclassificada.

5 - DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

5.1 - Os serviços a serem contratados visam atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Niterói, EMUSA e da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico.

5.2 - Os serviços objeto da presente Licitação serão realizados no prazo de 15 (quinze) meses, contados a partir da assinatura da Ordem de Início do Contrato e em local estabelecido conforme anexos deste Edital.

5.3 - O prazo estabelecido no subitem anterior admitirá prorrogação, em consonância com as condições constantes do Anteprojeto e do Contrato (Anexos II e XIX), e desde que atenda ao disposto no § 1°, do Art. 57, da Lei 8.666/93, mediante celebração de Termo Aditivo e prévia justificativa técnica aceita pela EMUSA.

5.4 - Serão aceitas eventuais supressões de prazo, somente admitidas se comprovadas técnica e formalmente pela CONTRATADA, e aceitas pela EMUSA e por sua equipe técnica, em função de produtividade superior à prevista, sem que isso importe em qualquer ônus para a CONTRATANTE.

6 - DO PAGAMENTO


As regras e condições de pagamento constam da Cláusula Nona da minuta do contrato – Anexo XIX deste Edital.

7 DO ORÇAMENTO E DOS PREÇOS DE REFERÊNCIA

7.1 O valor estimado para a contratação foi calculado conforme o inciso II do parágrafo 2º do artigo 9º da Lei 12.462/2011.

7.2 Na elaboração da proposta de preço é necessário que o Licitante apresente o valor global, em moeda corrente nacional, incluindo todas as despesas diretas e indiretas necessárias à plena execução das obras e serviços objeto desta licitação.

8 DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

8.1 Os preços do Contrato poderão ser reajustados mediante expressa e fundamentada manifestação da CONTRATADA, nos termos e condições estabelecidos neste Edital de Licitação e no Contrato. O primeiro reajuste poderá ocorrer somente após o prazo de um ano, contado a partir da data limite prevista para apresentação da proposta ou do orçamento a que a proposta se referir, mantendo-se para os reajustes subsequentes a mesma periodicidade anual.
8.2  As regras e condições de reajustamento de preços constam da Cláusula Décima Terceira da minuta do Contrato – Anexo XIX deste Edital.

9 DA FONTE DE RECURSOS

9.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos específicos consignados em parte no Programa de Trabalho 5351.15.451.0146.3421, Natureza da Despesa 4.4.90.51.00, fonte 138, e do orçamento da EMUSA para o exercício de 2023.

10 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1 - Para efeito de pagamento, prevalece a oferta obtida na data da Licitação, observando-se as normas relativas à Liquidação da Despesa.

10.2 - O pagamento será efetuado mediante apresentação de requerimento, Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestados pelo setor competente, acompanhado da cópia autenticada das Guias de Recolhimento da Previdência Social (GRPS), do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e da respectiva Folha de Pagamento, juntamente com Prova de Regularidade do PIS da empresa, devendo efetivar-se pelo Tesouro Municipal no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento da obrigação, através de crédito em conta bancária a ser indicada pelo fornecedor.

10.3 - Em caso de atraso no pagamento, o débito será acrescido da taxa de 1,0 % (um por cento) ao mês, calculada pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do adimplemento da obrigação e a data do efetivo pagamento.

10.4 - Em caso de antecipação de pagamento o seu valor será descontado pela aplicação da taxa de 1,0 % (um por cento) ao mês, calculada pro rata die entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do adimplemento da obrigação.

11 - DO CONTRATO
11.1 O Contrato será celebrado entre o Licitante vencedor e a EMUSA.

11.2 - A EMUSA, através da C.P.L., convocará a vencedora do certame para assinar o contrato, nos termos da minuta que constitui parte integrante deste Edital (ANEXO XIX).

11.3 - A convocação a que se refere o subitem anterior será feita através de ofício, dirigido à licitante vencedora, que terá, após o recebimento da convocação, 05 (cinco) dias úteis para apresentar-se a EMUSA para a sua formalização, portando os certificados de regularidade perante o INSS, FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal.

11.4 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado expressamente pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

11.5 - Se a licitante vencedora do certame, injustificadamente, não atender a convocação de que trata o subitem 11.2, recusando-se a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela EMUSA, estará caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a licitante desistente à multa de 10% (dez) por cento sobre o valor total da sua proposta, nos termos das disposições dos arts. 64 e 81 da Lei Federal 8.666/93, sem prejuízo para as demais cominações aplicáveis.

11.6 - Ocorrendo a hipótese prevista no subitem anterior, #será facultado à EMUSA convocar as demais licitantes, por ordem de classificação, adjudicando-se o objeto desta Licitação àquela que concordar em executar o seu objeto nas mesmas condições e pelo mesmo preço da 1a classificada, desistente, ou, se entender conveniente, revogar a Licitação.

12 -DA RESCISÃO
12.1 – A EMUSA poderá considerar rescindido o Contrato, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, na ocorrência das seguintes hipóteses, além das previstas no art. 78, I a XII e XVII da Lei 8.666 de 21.06.93:

a) inadimplemento de qualquer das obrigações previstas no Contrato;

b) falência, insolvência ou dissolução do contratado;

c) transferência ou cessão total ou parcial do Contrato a terceiros;

d) utilização do Contrato como garantia do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado perante terceiros.

12.2 - Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art. 5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de Niterói, o instrumento poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa.
13 - DAS PENALIDADES

13.1 - O descumprimento das especificações estabelecidas neste Edital ensejará a aplicação ao inadimplente de multa de mora de 1% (um por cento) por dia de atraso ou por dia que decorrer até a substituição satisfatória dos produtos, limitada em 30 (trinta) dias úteis, calculada sobre o valor da Nota de Empenho ou do saldo não atendido no prazo estipulado, sem prejuízo de qualquer outra penalidade.

13.2 - O Licitante que deixar de cumprir total ou parcialmente as obrigações assumidas, ficará sujeito ainda às seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa acumulada até 20% (vinte por cento) sobre o valor dos bens ou serviços, pelo não atendimento das obrigações assumidas, sem prejuízo de perdas e danos e da multa moratória cabíveis;

III - suspensão temporária da participação em Licitações e impedimento de contratar com o Município de Niterói pelo prazo de 24 (vinte quatro) meses;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos da punição.

13.3 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item anterior poderão ser aplicadas às empresas que, em outras contratações com a Administração Pública de qualquer nível federativo, ou com suas entidades paraestatais:

a - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de quaisquer tributos;

b - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação;

c - tenham demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de outros atos ilícitos praticados.

13.4 - As sanções previstas no subitem 13.2 são cumulativas e não excluem a possibilidade de rescisão do Contrato.

14 - DA GARANTIA

14.1 - Será exigida da licitante adjudicatária, nos termos do disposto no art. 56 da Lei Federal 8.666/93, a prestação de uma das seguintes modalidades de garantia de execução contratual:

- fiança bancária;

- seguro-garantia;

- caução em dinheiro ou título da dívida pública.

14.1.1 – No caso da licitante optar pela garantia na modalidade de fiança bancária, deverão ser observadas as determinações que constam do Decreto 14.191, de 06.09.95, inclusive o Modelo de Fiança Bancária nele proposto.

14.1.2 - No caso de título da dívida pública, este deverá ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

14.2 - A garantia a ser prestada pela licitante adjudicatária será de 1%(um por cento), do valor do contrato e deverá estar registrada em cartório de registro de títulos e documentos da Comarca de Niterói.

14.3 - A garantia, em qualquer das modalidades a que se refere o subitem # 10.1 do Contrato, será liberada após a aceitação definitiva do objeto contratado ou quando da rescisão amigável do Contrato, caso não haja qualquer restrição, após requerimento formal da contratada, obedecidas às normas aplicáveis a espécie.
15 - DOS RECURSOS

15.1 - Das decisões da Comissão Permanente de Licitação caberá recurso por parte das licitantes.

15.2 - O recurso acima referido deverá ser protocolado dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da intimação do ato respectivo ou da data de  lavratura  da ata.

15.3 – O recurso deverá ser encaminhado, por escrito, à Comissão Permanente de Licitação, registrando-se a data de sua entrega, mediante protocolo.

15.4 - Interposto o recurso por quaisquer das licitantes, abrir-se-á vista dos mesmos às demais, com prazo de 5 (cinco) dias úteis, para impugnação.

15.5 - Impugnado ou não o recurso, a Comissão Permanente de Licitação o apreciará em igual prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo realizar instruções complementares e decidirá, motivadamente, pela manutenção ou pela reforma do ato recorrido, encaminhado, em qualquer situação, o recurso para decisão final da autoridade superior. A reforma estará sujeita a recurso “ex officio”.

15.6 - Decairá do direito de impugnar este Edital perante a Administração Pública o Licitante que, tendo-o aceito sem objeção, venha a apontar, depois da abertura dos envelopes “DOCUMENTAÇÃO”, falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

15.7 - Não serão aceitos os recursos enviados através de fax, telex, correio ou e-mail. 

15.8 - Os recursos contra as decisões relativas à habilitação ou inabilitação dos Licitantes, ou contra o julgamento das propostas apresentadas, terão efeito suspensivo.

15.9 - Da decisão do Presidente da EMUSA que declarar a inidoneidade para licitar com a Administração Pública caberá pedido de reconsideração no prazo de 10 (dez) dias contados da intimação.

15.10 - Aplicam-se, ainda, aos recursos e impugnações as disposições previstas nos artigos 41 e 109, da Lei 8.666, de 21.06.93.

16 - DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO
a) A fiscalização da execução do objeto desta licitação será efetuada por agente designado pela EMUSA, permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição. 
b) A fiscalização de que trata a alínea anterior não exime nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA pela inobservância de quaisquer cláusulas contratuais.

17 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO

Executado o Contrato, o seu objeto será recebido:

17.1 - provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias, da comunicação escrita do contratado; e

17.2 - definitivamente, por servidor ou Comissão designada para este fim, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação de 30 (trinta*) dias, contados a partir da comunicação escrita do contratado, a que se refere o subitem anterior.

18 - DO FORO

18.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Niterói para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta Tomada de Preço e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

19 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 – A participação na licitação, caracterizada pela apresentação da proposta, sem objeção manifestada na forma e prazos legais, implica na aceitação integral das condições do Edital e seus anexos, e submissão à legislação mencionada.

19.2 – A apresentação de qualquer documento redigido originalmente em língua estrangeira e em qualquer fase da licitação deverá ser acompanhada de tradução para a língua portuguesa, feita por tradutor juramentado, sob pena de ser desconsiderado para os fins a que se destina.

19.3 – Não será considerada a proposta ou documentação encaminhada por via postal ou apresentada após o início da sessão pública de abertura dos envelopes.

19.4 – A licitante é responsável pela veracidade das informações prestadas.

19.5 – É reservado à EMUSA o direito de desclassificar a proposta que contiver informação que se revele não ser verdadeira.

19.6 – As atas das reuniões, das quais participarem as licitantes, deverão ser rubricadas, valendo como intimação dos atos nelas consignados.

19.7 – A critério exclusivo da Comissão de Licitação, com vistas à eficiência do certame, no momento das sessões poderá ser determinada a constituição de comissão formada por até, 3 (três) licitantes, para rubricar os envelopes e os documentos.
19.8 - Na hipótese de qualquer Licitante desejar fazer-se representar ao longo do procedimento licitatório, tal medida deverá materializar-se mediante a apresentação de instrumento de mandato ou carta de credenciamento com poderes expressos.

19.9 - Não serão aceitas quaisquer alterações nos preços ofertados pelos licitantes após a abertura dos Envelopes “A” e “B”, sob as penas passíveis e sanções cominadas na Legislação pertinente.

19.10 - O esclarecimento de dúvidas sobre o presente Edital, poderá ser requerido, por escrito, à C.P.L. da EMUSA, sito à Rua Visconde de Sepetiba nº 987/11º andar, nesta Cidade, no horário das 10:00 às 17:00 horas, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados do Município de Niterói, Estaduais e Nacionais, até 2 (dois) dias úteis antes da data estabelecida na folha 01 deste Edital, para recebimento dos envelopes contendo a documentação de habilitação e as Propostas das licitantes.

19.11 - No interesse da EMUSA, a presente Licitação poderá ser anulada por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, ou revogada se convier ao interesse público, a juízo exclusivo da Administração, nos termos do art. 49, da Lei 8.666, de 21.06.93, pelo Presidente da EMUSA sem que por esse motivo tenham os concorrentes direito a qualquer indenização.

19.12 - Integram o presente Edital os seguintes ANEXOS: 

I – Termo de Referência

II – Anteprojeto

III - Proposta de Preços

IV - Declaração de elaboração independente de proposta

V – Modelo de Planilha Orçamentária

VI -  Modelo de Declaração de Declínio de Visita Técnica

VII – Cronograma da Execução da Obra
VIII –Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação e Inexistência de Fatos Impeditivos de Habilitação(Modelo)

IX – Modelo de Termo de Compromisso de Execução dos Serviços e de Cessão de Direitos Autorais Patrimoniais

X – Modelo de Carta de Apresentação dos Documentos de Habilitação

XI – Modelo de Declaração de Inexistência de Sanção Administrativa

XII – Modelo de Atestado de Visita Técnica

XIII-  Minuta de Declaração de Inexistência de Empregado Menor no Quadro da Empresa
XIV- Minuta de Opção Pela Consulta da Habilitação Parcial pelo Sistema De    Cadastramento Unificado De Serviços Gerais – Sicaf

XV-   Minuta de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente (SICAF)

XVI- Declaração de Disponibilidade de Equipamentos

XVII-  Quadro - Relação e Vinculação da Equipe Técnica

XVIII- Carta de Fiança Bancária, Garantia de Cumprimento do Contrato
XIX- Minuta do Contrato

XX- LI – IN052763 – INEA 2022

XXI- CPU – Composição de Preços Unitários

19.13 – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação.

19.14 – Ficam as licitantes sujeitas às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos.

Niterói, 06 de fevereiro de 2023.

ANTONIO JORGE GUIMARÃES DA SILVA
Presidente da CPL
_______________________________________________________________
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